ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 75, DE 2019.

De autoria do Senhor Deputado Tenente Nascimento, o presente Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, dispõe sobre a correção monetária anual do auxílio alimentação do Policiais Militares.

Com efeito, este PLC tem por objetivo que o benefício denominado auxílio-alimentação, concedido aos policiais militares, seja corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), anualmente, no mês de março.

Determina, ainda que o primeiro evento de aplicação da correção monetária ao referido auxílio, em decorrência desta lei, deva computar o referido índice desde o último reajuste havido.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 31 outubro a 6 de novembro de 2019, nos termos regimentais, não havendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em 7 de novembro de 2019, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT – Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, conforme transcrevemos, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

De maneira muito diferente daquela que, à primeira vista, alguns observadores podem presumir, esta propositura não tem como objetivo legislar sobre os rendimentos de servidores públicos militares. Em realidade, este PLC dispõe sobre o respeito, a dignidade, a consideração, os direitos fundamentais de cidadãos que exercem a atividade policial militar, combatem o crime, dia e noite, nas ruas, e precisam se alimentar apropriadamente. Visa, portanto, preservar direito inalienável que diz respeito ao seu sustento. Trata-se de auxílio de caráter alimentar, além do reconhecimento por parte do Estado da indispensável e efetiva correção monetária do benefício. Não se pretende ditar preceitos acerca do funcionalismo público, mas corrigir uma injustiça que atinge indiretamente a sociedade.

Seria muita frieza, descaso e desrespeito tratar a presente demanda tal qual uma questão meramente processual, definindo-se, previamente e de modo comum, mera interpretação sobre competência legislativa.

Todo trabalhador faz jus a remuneração condigna que satisfaça suas necessidades elementares. Tanto mais aquele que está diuturnamente nas ruas zelando pela segurança do povo.

Ademais, se o Estado é acautelado com instrumental para se esquivar dos efeitos deletérios da inflação, da corrosão de sua renda e do valor de seus ativos, no tocante a seu interesse próprio, por que razão não assegura os seus trabalhadores com mecanismos de correção monetária.

O presente PL, além de imbuído de excelente propósito, é alicerçado na plena competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, no sentido de dispor sobre direitos fundamentais do cidadão concernentes a verbas necessárias ao sustento dos policiais militares. Por isso, a proposta em tela deverá prosperar, eis que a pretensão legislativa abraça princípio legítimo que de nenhum modo fere a separação dos Poderes do Estado.

Em cada propositura, deve ser averiguado o real desígnio que norteia o seu objetivo. É óbvio que sempre haverá, em menor ou maior grau, alguma repercussão de cunho administrativo. Entretanto, esta consequência não possui o condão de alterar o seu principal objetivo, o qual, no caso, não é outro senão o de dar cumprimento à lei no sentido de enfatizar e aplicar o direito dos policiais militares. Tal direito diz respeito ao sustento de uma pessoa humana, configurando um bem inalienável, de caráter alimentar, reiteramos.

Além disso, este PLC não legisla sobre regime jurídico do servidor público, mas a respeito do cumprimento de uma demanda justa no tocante à correção monetária em prol do cidadão! 

Portanto, a propositura não afeta as normas de competência legislativa. Tampouco fere o princípio da tripartição dos Poderes do Estado, que devem vigorar harmonicamente.

A regulamentação caberá ao Poder Executivo estadual, que irá exercer a administração que é atribuída constitucionalmente ao Govenador e a seus auxiliares.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 75, de 2019.

Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR
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